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PREDNrE

Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI 1"1--"19/2.5796

Dispõe sobre a participação de
padarias, bares, lanchonetes,
supermercados e comércio em geral,
para auxiliarem no trabalho de
divulgação de crianças desaparecidas
e dá outras providências.

' 2 5 l 	 19!rililí
e''• 0.-"tv, :".;,
c,"'"c 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Torna facultativo a participação de padarias, bares,
lanchonetes, supermercados e comércio em geral, para auxiliarem no trabalho de
divulgação de crianças desaparecidas.

Art. 2° - As empresas mencionadas no artigo anterior poderão
auxiliar no trabalho de divulgação de crianças desaparecidas da seguinte forma:

I - Divulgação através de fotos de crianças desaparecidas
estampádas em sacolas de plásticos e de papel;

II - .divulgação através de fixação de cartazes contendo fotos
de crianças desaparecidas.

Art. 3° - As empresas interessadas em participar na
	 divul açg_22....mencionada no artigo anterior, deverão lavrar Termo de Parceria, -
SEÇÃO Djur/tiênrX9 iom o S.O.S. Criança.

2 5 JUN 1996
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Art. 40 - Fica concedida isenção parcial de Imposto
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU aos imóveis nos quais
existam estabelecimentos que participarem do programa de que trata esta lei.

Parágrafo único - A isenção parcial de que trata este
artigo será aplicada ao IPTU do exercício seguinte ao das despesas e será igual
aos gastos com programa reajustados pela mesma sistemática de correção do
tributo de que trata este artigo.

Art. 50 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, -1 	 cÁ-L- t`-`"-s)""Q	 / 9 9 G

teU
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.

Ce5d.0522
Impronno no ~viço gráfico do CMSP,
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JUSTIFICATIVA

A inicitiva tem como escopo expandir o trabalho de

divulgação de crianças desaparecidas.

Como já existem em outros estados do Brasil este tipo

de serviço, se faz necessário a implantação do mesmo no Município de São

Paulo, pois deste modo o Legislativo estará contribuindo para amenizar a dor dos

familiares que possuem parentes desaparecidos.

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande

relevância social, APELO aos Nossos Ilustres Pares a imediata aprovação deste

Projeto de Lei.

Cbd.0522,
imo, osso no sondo grállep d CMSP.
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Ma NU IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

Ao Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta, em 27/06/96,

-PL 329/96, 407	 , .	 96, 328/96.

(74"
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açu,4 Mmut o Pudor 12

AniA.3 DE CARVALHO
Tom. Leg. C4d, -A.T.M.
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. pari:er

Presidente da Comisso de

Constituiç7to e Justiç

•

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, Prorrogo o prazo para emiss -áo de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

151 V `R
EM?
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16 • 1928/1996i	 ; O funcionáio 	   1

DA COMISSn DE COHSTITUIçn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfl 0618/96.

Trata-se do projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, que visa LonLeder isenção parcial de IPTU
aos estabelecimentos comerciais que colaborarem com a
campanha de divulgação de crianças desaparecidas.
Pela propositura os estabelecimentos participar .ão da
campanha de crianças desaparecidas estampando suas fotos
em sacolas de plástico e papel, bem como através de
cartazes.
As empresas interessadas em participar	 do programa
deverão lavrar Termo de Parcela com o S.O.S. Criança.
A isenção parcial objeto do projeto em tela será aplicada
ao IpTu do ,...:~cílrio eguinte ao das despesas efetuadas e
será igual aos gastos com o programa, reajustadas pela
mesma sistemática de correção do tributo.
Por se tratar de matéria tributária, devem ser convocadas
pelo menos duas audiâncías pk'Iblicas durante 	 a sua
tramitação, conforme	 art. 41 da	 Lei Orgânica	 do

A matéria não encontra 6bices de ordem 	 3.estando
amparada nos arts. 13, incisos I e III, 37 1. " caput".
PELA LEGALIDADE
Ho entanto, tendo em vista que a isenção parcial
pretendida não estabelece um percentual para tal, bem
como a fim de adaptar o projeto 'a melhor técnica de
elaboração b,. :.!gislMj.va„ propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO H2	 /96 AO PROJETO DE LEI H2 618/96

Dispe sobre a concessão de
isenção parcial do IPTU aos
estabelecimentos comerciais
que participaram da
campanha de divulgação de
crianças desaparecidas.

A CUARA MUHICIPAL DE	 PAULO decret a:

Art. 12 - Os estabelecimentos comerciais que participarem
da campanha de divulgação de crianças desaparecidas ter'ão
isenção parcial do Imposto Sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana.

Parágrafo ánico - A isenção parcial de que trata este
artigo será aplicada no exe..ciLio seguinte Inc:: da despesa
e será de 10Z (dez por cirs!nto).

Art. 22 - Os estabelecimentos comerciais poderão
participar do trabalho de divulgação referido no artigo
anterior da seguinte forma:

17 - RELCOM
17-1289/1996

j1s/p10618-6
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I - Divulgação através de fotos de crianças desaparecidas
em sacolas plásticas e de papel;!

II - Divulgação através de fixação de cartazes contendo
fotos de crianças desaparecidas.

Art. 3R - As empresas interessadas em participar da
divulgaç'ão prevista no art. 1R dever'ão lavrar Termo de
Parceria, junto ao S.O.S. Criança.

Art. 42 - O Poder Executivo regulamentará . a presente Lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do data
de sua publicaço.

Art. 5R - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correr'ão por conta de dotaçes orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.

Árt. 6R - Esta Lei entrará em vigor na d	 /7.(a
publicaço, revogadas as disposiçes.em cmltrário

la	

.

ISa	 da oCmissão de Constituição e Justiça 010()
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_ALE/FE/4_0

ORLANDO ROCE' MENDRS
AUX/L1AR LEGLSLATIVO

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop,e Meio
Ambiente

Em lki5M0  as  Ire° h.

nIirriea
DONIZETI A. 'TF,'S

Assist. Parlamentar

AO	 VEREAGOR

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Po!ft:c2 Urbana, Metropolitan.:

e Meio Ambiente.

CAMARA MUNICIPAL DE SI4Ø PAULO

..;„ Juntado nosta data eitajiz'l--w---"--'512-1-1' 	 • iC344.4•
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— TAQUIGRAFIA —P UnC iOrlátio	 1-2_,

T

—	
-COMISSIO	 PÕLITI6A URBANA METROPOLITUA

E MEIO AMBI

Presidente: Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros : Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiôncia Páblica realizada no "Auditório Vereador Antonio

Sampaio" da câmara Municipal de São Paulo.

Em 30 de outubro de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Emílio Meneghini

(Memo. ns2, 62/96)

Secretária: Mariamalia de Vasconcelos

KPOGRAF
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SESSÃO „DATA 

dalsta Audiencia

-Vamos dàr,inlei° a ulaia

AudnC1a Pblica	 primeiro assunto a ser disclitido 4

Criança e Adolescente. Solicito ao Sr, Secretario que faça a lei-

tura do Projeto de Dei 271/96,

Projeto de Irei r: 12 271/96 de au-O SR. ROBERTO —

tona do nobre Vereador Auralio Nomura. O projeto cria

de atendimento integrado da infancia e do adolescente'

o programa

destinado

a crianças e adolescentes entre sete e desessete anos cujas famili

recebam ate tr4s salarios minimos, podendo ser estendido para as

familias que recebam Rata cinco salarioa minimos.

composto do seguinte programa: 1 . Adolescente no

oficio, colocaç go de adolescentes carentes no mercado de trabalho.

2 — Cursos e Cicios, formaçgo profissional de adolescente para o

mercado-de trabalho. 3 - Prograaa do bom ~menino, normatiza

para o nfvel municipalk,a programa de mesmo nome da Presiancia da

•Republica destinado a conseguir estagias nos 4rg gosa municipais

para adolescentes entre 12 e 18 anos, garantido sua frequncia a

KPOGRAF
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escola e 'Conoedendo uma bolsa de iniciaçgo ao trabalho. 4

' kirCILST':=intsée"'Illtimas de vilblencia, abuso ou neáligengiap'5"-,- S.O.S.-Avom

panhanento familiar, destina-se a viabilizar medidas de proteçgo
"-

a criança em situaçgo de risco pessoal e social, realizando aças

educativas junto a sua familia e a prSpria comunidade. 6 .... Menino,

1e meninas de feiras, destina-se a atender meninos ag e meninas de.

i uaz e passam a serem carregadores de compra de crientela das Lei-I

ras e varejes.

A justificativa do autor 4 proporcionar op4ea de

trabalho, estimulo ao.gm aprendizado de um ofício e sua permane-

cia na escola, restaurar o convívio social e familiar, dignificar

sua vida e restaurar o respeito prOprio e o exercício da cidada-

nia. São esses os objetivos da proposta,

Baaki~ posiçao da Comisso de Justiça foi pela 1

galidade.

sente o assesso

a palavra, Sr.



criança na escola, conv:tvio familiar e a qualificaçao'

comPlelpeRtagae,. Xta ProP00~  do Pïn.no.t,O 49 lei ba duas »enalida,4
.:,,,pt„,„ 	.,. , ,.... '. ,4 ::.ê	 .„.	 ,	 :»,	 : ''.	 _, - " ,	 ,.	 '	 .. .;n.:-

1

dee; priMeira, no capítulo 5 artigo 88 do BOA estabelecendo a zunio

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO U	 proc
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C------- 
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r, A	 .
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SESSÃO DAT

a criança prepara para o exercício da a/ cidadania e qualifica4o •

para o trabalho,

A ideia bica do projeto é que sem a escola a crian-

ça na5 fica --- inclusive foi capa da revista «Veja" que a wasoli,-

çao da problema do menor se baseia em um triPet escola, escola,

e mais escola --- entao a ideia do projeto nit é' esclarecer a

para o exercicio de uma profissao que pode ser estabelecida atra-
•

ves dos conselhos municipais do menor. Essa e a ideia fundamental

do projeto. Estabelewer a qualificaçao do atendimsúto a criança

4e o amparo as famflias a qual ele este destinado.

Muito obrigado.

KPOGRAF
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comentário eeinf

em 6 deve -~ïaittnoado junueve ser pensano ZPLUnangadate COM-0 Vereacior. porque cessa

ane ira estamos instituindó o trabalho pre00006 Se:bempo

feira esteo ali para po4ter0
,

TAQUIGRAFO

-	 ,
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO.''

--'. TAQUIGRAFIA Pf("v
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' Foitlp ,ç": . .,._ .2, . . . .. do:proc.

1
 4 Y,'"L:: v,

:t) : iu"ii 6i.0- rii; rlà.1.1;":. 
or wg-tre-R-----.4L.:CONTY	 TE ____ I

existe essa realidade, mas tendo em vista a posiçto do Dando, adi4n

tada onde se trabalha o mais tarde poseivel e que a fungo da crian

ca e adolescente 4 o estudo, a preparaçgo do trabalho para ávida.

Como poder/amos dar outra redaçRo a esse projetoU

idia do vereador 4 excelente. Altamente educativa, mas acho que

no texto estamos instituindo um trabalho precoce. Isso j4 acontece.

Entgo farSamos um substitutivo pela Comisso baseado no projeto

do Vereador alterando esse item, mas precisar/amos estudar para sa-

ber como 4 que fica. Talvez puassemos dar assessoria a esses meni-

nos na feira, mas no instituindo o trabalho, e sim orientando de
'

uma outra maneira.

Agora com relaçgo ao r#stante do projeto 4 excelente,

porque tratam-se de cursos, auxIllo famIlias. 	 Más	 no item
6	 estamos	 inatitucionalisan	 o trabalho	 5



RODIzio SESSÃO DATA

tirMos com o Vereador referente a:'esse prejóto

itemt,eles devem ter assossoria mas não incentivando um trabalho

precoce * Mas se a posição (4; da gente não instituir essa solução,

então o que poderlamos colocar? Acho que pode ser colocado muita

coisas: orientaçgo, atendimento a verificaçao, algo parecido.

Mais algugm quer fazer uso da palavra* (Pausa)
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ENWi aSsiátenté'SOcial:dá S'eCretarià
:	 '	 "	 •	 '

áçrAto0.9 Regional:

preocupaçao,

ue existewsarias leis que : regulameaM b,

eSO:fól"má':'èásás'lêiá.vãoser

_
a .(coisaescrità'no papel e na pratica ela reocupação

lia dessa criança para, de algum“cegla‘melhorar 0::,atendimento

ança.

Obrigada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Fica aqui l a sua colocação.A ter

Xffiff31-1§1PZI?

ceira função dos vereadores éj fiscalização. Devemos fiscalizar para

ver o que esta acontecendo, porque sabemos que não esta acontecendo

quase nada.

Vamos passar para o segundo projeto, de numero 618/96, pri-

meira audiôncia publica. DispSe sobre a participação de padarias, ba-

res, supermercados, lanchonetes e comercio em geral no trabalho de di

4lovu1gação de crianças desaparecidas.

O  S12 ROBERTO - WOJeto_de_lei 618/967 - do Verea-

_
dor Wadih Mutran. Dispoe sobre a participaãcilde_padarias, bares, lanj_	 _

.chonetes, supermercdos e  comrcio em  geral para _auxiliar no trabalho/

de---05.-Vul -.5-a-.U55-Idê- c *anças derecisapadas2

(1	

_ 

AS eMpresas-mencionadãi:poderãoauxiliar-no:trabalho de-di=7

vulgação de—crian at-deS-ap-recidas, se-jã:p6ffè-1.6:de- suas fotos-estam-

/ A-
KPO
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contendo fotograNfias

sacolas

F.:::

:-
.4'

resasiSeriç

iPiPYO-PxioP';

àogas to -com o . programa reajustado

Justificativa - A iniciativa

gaçao de crianças desaparecidas que

sil. Como a materia tem grande al§CanCe "sOCiiimPortai.itea'ÃprO'V..-
ai

.ção da propositura. 4, .	 J.	 -'-
!	 ,

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade, aprese

tando substitutivo para adaptar o projeto à melhor tecniqa de elabora-

ção legislativa e estabelecer um percentual para a isençãO parcial de

que fala o artigo 4 2 do projeto de lei, mas que não o quantifica. Esse

percentual foi adotado no valor de 10%.

ObservaçOes sobra a propositura. Sobre o assunto ja existem

quatro projetos de lei em tramitação por esta Casa: PL 328/96, de auto

ria do Â'Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a afixação de cartazes

1
informativos de crianças desaparecidas nas rtpartig8es publicas de São

Paulo; PL 329/96, de autoria do Vereador jooji Rato, que utiliza os vi

iTt
dros trazeiros da E presa Transporte São Paulo S/A para a divulgação

l(sde fotos de criançJ desaparecidas: PL 407/96, de-'autoria do Vereador
-..

Edso	 /á-Simões, que 'nstitui o programa SOS - Crianças desaparecidas,

)
a ser desenvolvidl pelo poder publico municipal. pl 516/96

KPOGRAF
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SESSÃORODIZIO FOLHA

e autoria do	 Avriir 	 Wie- ' 01.)±"táà .as ,empresa
„	 5 ,	 s	 p 

e onibus''a afixak,ern nps,_veiculos cartazes de ,av Crianças

OPO4

ra4i.scaSão YEU	 Eariá'uma•perg-untãïijarins'sida.dèl,de-Ssá,deSCon

to do IPTU7S uM'tràbâlhodé '.;.épl..abOrção.Só a'e'Pe'rà,fáter em:COnv-' ,, ,';''	 • ,,,. ; ,.,	 :	 •	 ,,..	 "'	 jr, • ,	 -' ,".-	 , , - ,	 •	 ,	 ,,.7.:‘,,,,:yja, ."4,:,-, , 4 ' .." ,, ;4. =. ,:;;,'
nióm ,com o ' 60à, , os -dartazés ja ''Virialri , prontos 'e "'seria 'Sb "áfixã-145s. '

Estou aqui meperguntando: haveria -necessidade? Esta certo de que e.,

um incentivo para que os bares e padarias pudessem colocar, mas que'

trabalho teriam?

O SR 	= Fariam sacolas e sacos de plastico e

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - A ideia e i muito boa.

O SR. TOMAZINI Trabalho com o Vereador Wadih Mutran. A i-

deia e dar uma di2fusão maior, fazendo com que os donos das empresas

contribuam com sacos e sacolas. Seria um incentivo deles e, em contra

partida, teriam um desconto mínimo do IPTU, sd` para incentivar.

A SRA,ANA MARIA QUADROS  - Nmedação se fala em fotos de

crianças, sacolas de plastico e de papel. O prOprio estabelecimento

Lana para a comunidade.
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'N'ulgaçáo eto,elnteressante a'ódó.

-

'e' .;:iU(Si'dó jSástáhte interêssáãtes

Vamos

tinados

ler o projeto e as respostas.r o projeto e as respostas.

audienCia pubUga. DisPOea sobre a qualidade dos abrigos ides

à remoção da população. j g vieram as respostas do Executiiro.

O SR. ROBERTO = PL 830/95, de autoria do Vereador Carlos

,Zaratini. Dispões sobre o atendimento,em abrigos especiais que asse-

gurem condições basicas de segurança, salubridade, à. população.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 618196

O PL 618/96, de autoria do nobre vereador Wadih Mutran, dispõe

sobre a concessão de isenção parcial de IPTU aos estabelecimentos comerciais

que participarem da campanha de divulgação de crianças desaparecidas.

Através deste projeto, os estabelecimentos comerciais que auxiliarem

na divulgação das crianças desaparecidas, seja por meio de suas fotos

estampadas em sacolas de plástico e de papel, seja por meio de afixação de

cartazes contendo fotografias destas crianças, serão isentas parcialmente do

IPTU. A isenção corresponderá aos gastos destes estabelecimentos com o

programa, reajustados pela mesma sistemática de correção do referido

imposto.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça elaborou parecer pela

legalidade da propositura, apresentando um substitutivo para adaptar o projeto
•

a melhor técnica para a isenção parcial a que o projeto se refere.

A propositura foi submetida à audiência pública nesta Comissão, na

qual houve esclarecimentos por parte de assessor do autor.

Como se trata de matéria tributária e matéria relativa à criança e

adolescente, é necessário que mais uma audiência seja realizada durante a

tramitação do projeto.

Quanto ao objetivo do autor, acreditamos ser interessante a iniciativa

de estimular a divulgação das crianças e adolescentes desaparecidos por
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estabelecimentos comerciais como lanchonetes, padarias, bares e

supermercados, pelos quais circulam grande número de pessoas diariamente.

Entretanto, acreditamos que essa iniciativa deve ser exclusiva dos

estabelecimentos, sem que haja ônus para a Prefeitura.

Vincular essa divulgação à isenção parcial do IPTU faz com que a

receita da Prefeitura diminua, impossibilitando que a Administração Pública

I I	 utilize os recursos correspondentes a esta isenção em projetos mais amplos de

atenção à criança e ao adolescente, ou até mesmo relativos à segurança.

Sendo assim, diante do acima exposto, contrário é nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em

-•
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MARIA ISAB LOPES CORRA
Chefe de Seção Técnica - Substituto
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À ATM	 Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13- 0044/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 7 de fevereiro de 1997.

MARTA ISAT3EOPES CORRÊA
Chefe de Seção T,écnica - Substituto

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP



•

SEGUE 	

sob folha 	 n? 024

e--
. juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado

9 
ka21 .F, •	 rt'f, LOPES CORWP,

etc de Seçác	
- Sübe.,inv.o 	

Em

(a)



1 
S. --- .'.-. •-•

t ,
WAD I H MUTRAN
Vereador - PPB
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A'Ster,5001x.
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1	

13 - RDS	 	 ......
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*

CLefe cL Scen	 écn:ca - :-,J

-----	

,,..------....--,	 .

/
PRgEiptrZ-iF
	 --REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno-, --

'crtramitt'Ção-dõn4r8jétos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, 926/96, 36/96,

202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 0293/96, 306/96, "327/96, 332/96,
-.7342/96,n51/96, 367/96, .368/96, 0382/96,387/96, _ 4'388/96, 400/96,

421/96, 422/96, 438/96, -446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,
577/96, 595/96, '597/96, 617/96, :618/96; '642/96, *643/96, 644/96,

(1645/96, 646/96, 0697/96, '791/96, 807/96, '808/96, 9825/96, 826/96,'
'848/96, *862/96, 9874/96, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.
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Presidente

Relator,

17 - RELCOM
i7-7002/i997

	Sa ia	 da '	 C(' rti.s-=:- ão.1
	Tr attall-to, 	 O 3 O• de Saáde, Promoç'ão Socij1

DA COMISSO DE SAÚDE, PROHOÇZO SOCIAL

E•TRADALHO SOORE O PROJETO DE LEI MR. 618/96

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, o
presente projeto visa a conceder isenção parcial de I•TU
aos estabelecimentos comerciais que colaborarem com a
campanha de divulgação de crianças desaparecidas.

Pela propositura, os estabelecimentos c'Omerciais
que participarem da campanha de divulgação de .crianças
desaparecidas, seja através de suas fotos estampadas em
sacolas de plástico e de papel, seja por meio de afixaç'ão
de cartazes contendo fotografias dessas crianças, ser'ão
isentos parcialmente do IPTU do exercício seguinte ao das
despesas efetuadas e corresponderá aos gastos destes
estabelecimentos com o programa, reajustados- pela mesma
sistemática de correção do referido tributo.

A Douta Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça elaborou
parecer pela legalidade da propositut-a, apresentando um
substitutivo com o fito de adaptar o projeto 'a melhor
técnica de elaboraç'ão legislativa e tendo em mista que a
isenção parcial pretendida não estabelecia um percentual
para tal.

COMO se trata de matéria tributária e matér'ia
relativa ;t:( criança e adolescente, é necessário qua mais
uma audiência seja realizada enquanto tal projeto
tramita.

Ho âmbito da competência desta Comiss"ão, entendemos
que a propositura é oportuna e meritória.

A5SiM, pelas raz ges expostas, favorável o nosso
parecer, de acordo com o substitutivo acima citado.
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Presidente:
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TAQUIGRAFO

r	 • -S E	 tià	 à r.s.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Sr. Vereador Dito Salim

Srs. Vereadores

adia Correa

Jose Indio Ferreira do Nascimentè

Vicente Viscomj

Hanna Gharib

Jose Eduardo M Cai.dozo

Natallcio Bezerra

Henrique Pacheco

Dalton Silvano

Audincia Páblica S/P1 618/96 ,realizada na Sala Tiradentes,
da Câmara 2Municipal de Sgo Paulo em 22 de abril de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim

(Memo n2 01/97 -Com.Finanças e Orçamento)
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ORADOR CONT. APARTE
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115	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- Gravação iniciada com atraso.

n." 	

cie 1 9„jbêrY
ofuncináriu

_

O SR DITO SALIM 	 -	 /96, XXXXMXX de autoria do Ve-"fL

reador Wadih 'Mutran, relator, mmxxxamgx Vereador Dalton Silvano. Assun-

to que dispOe sobre a participação de padarias, bares, lanchonetes, su-

permercados e comercio em geral, para auxiliarem no trabalho de divulga

ção de fotos de crianças desaparecidas em sacolas plásticas e papel XXX

diUMIXXXXXX em cartazes. As empresas interessadas deverão participar

e lavrar termo de parceria junto ao SOS Criança. Concede isenção parcial

do IPTU - Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - aos

estabelecimentos que participarem da divulgação no exercício seguinte.

Roda (?) as despesas e, ao mesmo tempo, ao montante dos gastos pilblicos

com programas ja citados pela mesma sistemática de correçao do tributo.

Comissão de Constituição e Justiça dá parecer pela legalidade com o

substantivo estabelecendo reversão de 10%. Comissão de Polltica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente dá parecer contrário. A iniciativa da di-

vulgação deve ser exclusiva do estabelecimento sem Onus para a Prefeitu-

ra. Reversao parcial do IPTU fara diminuir a receita da Prefeitura im-

possibilitando que se utilize os recursos correspondentes a essa isen-

çao em atençao a projetos mais amplos a criança e ao adolescente. A

KPOGRAF
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Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho dá parecer favorável.

O SR DALTON SILVANO - Já dei meu parecer favorável? Não?

-O meu parecer e favoravel em função da amplitude da divulgação, princi-

palmente da grande quantidade de estabelecimentos existentes o que vem

a MMIMMXX colaborar com a propaganda. A quantidade de estabelecimen-

tos existentes viria a dar uma amplitude maior na divigação de fotos

de crianças desaparecidas. Haveria um equillbio com relação à isenção

proposta. O meu parecer e favorável.

• sR I-O 65Li Ni1 - Tambem tenho parecer favoravel.

O SR DITO SALIM 	 - Nada mais tendo a tratar damos por

encerrada a reunião.
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Presidente:

Membros	 •
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- TAQUIGRAFIA -

C.1 8)19‘

C0MIS3X0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Sr. Vereador Dito Salim

Srs. Vereadores

LIdia Correa

José Indio Ferreira do Nascimento

Vicente Visccmi

Hanna narib

Jose Eduardo 2Jartins

Natallcio Bezerra

Henricue Pacheco

Dalton Silvano

-2Leuniao Ordlnaria realizada na Sala Tiradentes da Camara

Municipal de São Paulo em 20 de maio de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito ,Salim

(memo	 -CF0)

g

•

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

FOLHA DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

nnr-' -; •	 •
r'r*.
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LL favorá-

vel e terTlo ate U2 substituivo com isenção r""•? J2 voteiA

sentado o

:JUS ten so um in6'vel, •••-5
vi ve	 ••-• ele; e esse nue tem

, -2 ser isenado. A lei e essa.

José índio.

i Z .-ONU n.	
,c;4,5

5

n 611 
fusidorião

- -----

- do orce..
• (:4,9

•••

o SR. JOS 4.,n-rnrn - De acordo.
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• •
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•
-7- n nentão. 

Vereador-nr	 ./5-sa :":" • ca	 autor,
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timento parcial de IPTTT, de 105, Wae epara poder.., a nivel de
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cartazes.
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- Eu sou fa7crrei.

SR / I2 Ir()	 31tLIM  - Vereador Vicente.
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Voc esza fazendo	 a açao soc i al como dinheiro da prorriae	 um 
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Folha	 do pro,t1

d 13 1 q

amara Alucina
f(k o2,4	 mario

PRORROSAÇW

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

411	 matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "ca put", do Regimento Interno.

Em (/ 01511997.

DITO SALM

PRESIDENTE DA COMISSO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, djAsOie sobre a partiCipação de padarias, bares, lan-

chonetes, supermercados e comárcio em geral, para auxiliarem no

trabalho de divul gação de fotos de crianças desaparecidas em saco-

las da plásticos, de papel ou em cartazes.

O artigo 32 determina que as empresas interessadas em

participar, deverão lavrar Termo de Parceria junto ao S.O.S.

Criança.

A propositura concede isenção parcial de IPTU (Imposto

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana) aos estabeleci-

mentos que participarem, no exercício seguinte ao das despesas, no

mesmo montante dos gastos com o programa, reajustados pela mesma

sistemática de correção do tributo.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou

substitutivo estabelecendo percentual para a isenção parcial.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, contudo,

para aprimorar o projeto, apresentamos c seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2 AO PROJETO DE LEI N2 618/96

Disp ;.Se sobre a participação de padarias,

bares, lanchonetes, supermercados

m(-1rcio em geral, para auxiliarem no tra-

babo de divulgação de crianças desapare-

cidas e dá outras providPncias.
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A Câmara Municipal de Sgo Paulo decreta:

Art. ig - Os estabelecimentos comerciais que participa-

rem da campanha de divul gação de crianças desaparecidas terão

isenção parcial do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territo-

rial Urbana.

Parágrafo único - A isenção parcial de que trata este

artioo será aplicada ao IPTU do exercício seguinte ao das despesas

e será igLal aos gastos com o programa, devidamente comprovados

mediante apresentação de documentação, reajustados pela mesma sis-

temática de correção do tributo de que trata este artigo, até o

limite de 10X do total do IPTU devido.

Art 22 - Os estabelecimentos comerciais poderão parti-

cipar do trabalho de divulgação referido no artiao anterior da se-

guinte forma:

I - divulgação através de fetos de crianças desapareci-

das em sacolas plásticas e de papel;

II - divulgação através de fixação de cartazes contendo

fotos de crianças desaparecidas.

Art. - As empresas interessadas em participar da di-

vulgação prevista no art. 3_2 deverão lavrar Termo de Parceria jun-

to ao S.O.S. Criança.

Art. 42 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua

publicação.

Art. 52 - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta de dotaçÂíes orçamentárias próprias, suplementa-
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das se necessário.

Art. 6Q - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revoaadas as dis posices em contrário.

Sala da Comissão de F :i rtene e Orçamento, em 03 de
3- 1.) 1,-)Ho	 DE	 19 9 9-.

Presidente -

•
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INACIO VEIGA"
Oficial Legislativo

RF. 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao. rubricado como folha n. 	

do procosso	 618 	  o 19 	 6 ,  2 	 01 	 (a) 	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

06 / oã-/ O1

IkElf10 ANDELMAN
Assessor Tec. Legislai. Chefe

ATM

CÓD. 0233
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Seçào de Publica" e
Ediça0 de Anais

-DT1O.-

Kiâniara Auzic0,a
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FEIUDO1
REQUERIME NTO

118 FEV 2001

1:3 -- F.:WS

J.. 3 	 O C32: 2C) O 1.

PRESIDENTE

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n°	 /8456/93, 477/93, 590/93; 736/9348/93; 865/93, 883/93', 13/94,;
127/94/157/94/169/94/180/94/439/9/446/94(489/94555/94069/94,-'-'
570/941,592/94,1 598/94/599/94(600/94, 221,95,-'24/95(80/95;/197/95!198/95,-'

	

Ó.	
257/95(275/95;1;304/95,7/305/95 r 315/95;'347/9,5(367/95ç 386/95é,'
550/95/(6;1/95( 735/95(741/9/5(839/95(934/95'; 1079/95(1224/95,-12,80/95r"
1305/951. 1330/95(1337/95( 141/6/95,/ 1421/95.,/ ,1422/95,- ..1424/95; s 26/96,....V ,
202/96,i221/96/222/96; 223/96; 327/96, , z1-2/96',' 351/96; i 368/96/3' 88/96,--
421/96/1422/96, /446/96/J461/96/ 565/96/95/96; 617/96, .618/96;" 642/96, ••• .
643/96/6' 44/96/645/96/646/96,/ 697/96/791/96/808/96; 1825/96; 848/96,.-
75/97(93/971124/97X170/97;1.71/97(217/97437/97; 242/97, 243/97,287/97,
326/97,1327/97(,328/97, / 329/97330/97(331/97/357/97, 358/97;431/97,-7',
471/97/, 523/97(.532/97( 542/97/,688/97 / 689/97/, 690/97;/ 692/97; 693/97/
727/97%, 728/97i 760/97790/97791/97/812/97,/,' 813/97,/861/97/862/97,7
886/97 	 11 ,14/97;" 1;185/9771187/97, 45/98, •/ 52/98, •
91/98M2/98 1  100/98N25/98/198/985/222/98; 237/98:313/98,014/98/336/98,,<,
53/98/505/984506/98/07/98,, ;509/98/511/98/512/98/541/98 /610/98,%
684/98i 687/98/688/98/717/985/718/9/727/981728/98/729/98,/7,38/98,
739/98/744/98,/761/98/764/98/780/98; 790/98/18/99/24/99/47/99/61/99,-'

	

•	 62/99, 64/99,/77/99,/ 78/99, .S2/99; 83/99/91/99;' /140/99/147/99, 152/99, /
191/991/194/99,/196/99/ 203/99., /,,240/99;/241/99/ 261/99; 294/99.: 295/99, •-"
304/99,,, 305/99306/99//346/99/5347/99/348/99;349/99/965/991 , 385/99,<,
391/99,i 393/99,094/99/ 395/99/ 396/99/397/99,,•;401/99/402/99//410/99/
419/99,433/99/ 434/99/435/99/ 445/99, - 446/91 483/99! 484/99;' . 5/16/99,7
527/99,i532/9p/569/9/9/610/99/615/99,7617;99/628/99/13/00/14/00/15/00;'.
16/00,/34/00/ 49//00;' 90/00/91/00/160/00?q83/6-0t222/00;)243/00/)244/00,//
286/00, 289/0_0,' 294/00,/ 295/00/346/00,. '347100/366/00/ 1 367/00/ 398/00/
403/00 e 426/00 --I	-

1

09 FEV 2001
A

•••••01~1~	

Cór.). 0561
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PDL n° : 82/93
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

do processo n.° 	 t 1 	de/9 6

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 (f 

	 /Ç 	 (a) 	

Adelina Cicone
Assistente	 ne rã- ar

Registro 100.406

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

,
Ângelo Boni
Subsecretária de

SGP-

Andreoni
çpoio Legislativo
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414195, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651195, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934195, 935/95, 940/95,

•	 1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501196, 565196, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791196, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,p-4/97, 1185/97, 1187/97,
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1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,

010	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

di(441;/“Á
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.



Segue(m) juntado(s), nesta
data; dr.,cigrt:ri:.:0	 de

sob
43

Ass:

Luzia A. Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

RF 10331 SGP-21



CAMARA. MIJNICIPA1, DE

SA" 0. PÃÚLÓ
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

3 Papel para informação, rubricado como folha n°

Luz	 Leite~gora d	 io ao Plenário

do processo n.° Ok- çlk?) 	 deqf	 /	 /CA 	 (a) 	 =1.gaexpo.

RF 10.731 SGP-2I

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Supekvisora de Moio ao Plenário
\--SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
••n%.

'À, ri g el., aird n 7,Fid-Fe o n
Secretári	 e Apoio Legislativo

SGP-2
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

folha d informação
sob n° 	 . .2L 	 / 07
	  ‘:)á 	

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234



*IMMernearewo,...~..nurvontraur

DEFERIDO
3 FEV. 2009

*

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

!REQUERIMENTOPRESIDENTÉ
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729/98, 738/98,
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6.-14 2009

	

nri-r"ru	 r,-,1sic

	

Pnv Li L4.•	
t 	 • ,

f:611:11-",""71.-o Processo

n°  ,07-67si  cie .. . jqq

.11.6	 GI	 GGIG4t1"(0 );11 444

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234

13-- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446194, 487/94, 531/94, 542/94, 545194, 555194, 570194, 592194, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305195, 1312/93, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

110	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96;3.32/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 6431963
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,';
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97,7Ï,
431197, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52198-, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9:, 728/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/y,

z



LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11234

sk,dJIs Sessõe,,,

prAl4gligã'Rli/INV14/1"WA	 UTRAN
Líder do P.P.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 	 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, -203/99, 24' 0/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14100, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

0110	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83101, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208102, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06,612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,
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CAILIANA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

- .
Papel para informação, rubricado copio folha n° 	

do processo n.°5 f 67çï  de20f qg 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

()G

Angela
p-- .5.......„..

ngela Bo in Andreoni
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2

j A SGP-2
Sra.	 Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N°.  13 — r70 7 
segue o presente expediente para volta à tramitação.

SGP-33 em,

O Func ° ildflin

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0618/96

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp .qov.britegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, (art.
14);

- Decreto Municipal n° 51.357, de 20 de fevereiro de 2010, aprova a consolidação da
legislação tributária do Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 25 de maio de 2010.

Acipla uarte Avr, z
Procuradora Supervisora do Setor défPesq. e Análise Prévia

!OAB/SP 18.854

Palácio Anchieta- Viaduto Jawrei, 100 ai Paulo - S2 CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camaraqa.gov.br
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Lcp101

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

•
Art. 1-2' Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a

 responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§3-9- Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

•

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 25/512010
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CAPíTULO III	 ;:- -c c. :7":,

DA RECEITA PÚBLICA

Seção

Da Previsão e da Arrecadação

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação.

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o
disposto no caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

•
§ 1 2 Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou

 omissão de ordem técnica ou legal.

§ 22 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5)

§ 32 O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério
Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias,
os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as
respectivas memórias de cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida
ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II

Da Renúncia de Receita•
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra

renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou
criação de tributo ou contribuição.

§ 1 2 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 22 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas
referidas no mencionado inciso.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 25/5/2010
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I - às alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da
Constituição, na forma do seu § 12;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 25/5/2010
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : decreto AND 51357

Total de referências :

Título: DECRETO N o 51,357 24/03/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
Revogação: Revoga o Decreto n o 50.500/2009. (ver documento)
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DECRETO No 51.357, DE 24 DE MARÇO DE 2010
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 10 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - QAPAT.
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n o 50.500, de 16 de março de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2010, 457 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•
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Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 51.357, de 24 de março de 2010

ÍNDICE SISTEMÁTICO	 Artigos

TÍTULO I	 — DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I	 — Imposto Predial
Seção I	 — Incidência 	 	 1°a 6°
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 7° a 10
Seção III	 — Sujeito Passivo 	 	 11 e 12
Seção IV	 — Lançamento 	 	 13 e 14
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 15 a 24

CAPÍTULO II	 — Imposto Territorial Urbano
Seção I	 — Incidência 	 	 25 a 28
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 29 e 30
Seção III	 — Sujeito Passivo 	 	 31 e 32
Seção IV	 — Lançamento 	 	 33 e 34
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 35 a 41
Seção VI	 — Incentivo Fiscal 	 	 42 a 48

CAPÍTULO III	 — Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial
Urbano

Seção I	 — Planta Genérica de Valores 	 	 49 a 71
Seção II	 — Limites de Valor do Imposto 	 	 72 a 74
Seção III	 — Inscrição Imobiliária 	 	 75 a 79
Seção IV	 — Declaração de Atividades Imobiliárias 	 	 80
Seção V	 — Infrações e Penalidades 	 	 81 a 83
Seção VI	 — Restituição de Tributos Imobiliários 	 	 84
Seção VII	 — Descontos, Isenções, Remissões e Anistias

Subseção I	 — Normas Gerais 	 	 85
Subseção II	 — Parcelamento Irregular de Solo 	 	 86 a 88
Subseção 1h	 — Enchentes 	 	 89 a 91
Subseção IV — Adaptação de Fachadas 	 	 92 a 96
Subseção V	 — Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do

Município de São Paulo 	 	 97
Subseção VI	 — Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias

Populares 	 	 98
Subseção VII — Imóveis Situados no Loteamento Vila Elida, na Divisa Intermunicipal São

Paulo-Diadema 	 	 99 a 103
Seção VIII	 — Arrecadação 	 	 104a 107
Seção IX	 — Disposições Finais 	 	 108 a 114

CAPITULO IV	 — Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de
direitos à sua aquisição

Seção I	 — Incidência 	 	 115a 119
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 120
Seção III	 — Cálculo do Imposto 	 	 121 a 126
Seção IV	 — Arrecadação 	 	 127a 134
Seção V	 — Isenção 	 	 135a 137
Seção VI	 — Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 	 	 138 a 140
Seção VII	 — Disposições Gerais 	 	 141 a 145

CAPÍTULO V	 — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
Seção I	 — Fato Gerador e Incidência 	 	 146 e 147
Seção II	 — Local da Prestação e Contribuinte 	 	 148 a 151
Seção III	 — Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros

Municípios- CPOM 	 	 152 a 162
Seção IV	 — Base de Cálculo

Subseção I	 — Disposições Gerais 	 	 163 a 165
Subseção II	 — Regime de Estimativa 	 	 166 a 171
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Subseção III 	 — Regime Especial 	 	 172
Seção V	 — Alíquotas 	 	 173
Seção VI	 — Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM 	 	 174 a 181
Seção VII	 — Lançamento e Recolhimento 	 	 182 a 185
Seção VIII	 — Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 	 	 186 a 191
Seção IX	 — Livros e Documentos Fiscais 	 	 192 a 198
Seção X	 — Declarações Fiscais 	 	 199 a 201
Seção XI	 — Arrecadação 	  202 a 204
Seção XII	 — Infrações e Penalidades 	 	 205 a 213
Seção XIII	 — Descontos
Subseção I	 — Fundo Municipal de Inclusão Digital 	 	 214
Subseção II	 — Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD 	 	 215

Seção XIV	 — Isenções, Remissões e Anistias
Subseção I	 — Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 	 	 216
Subseção II	 — Moradia Econômica 	 	 217
Subseção III	 — Habitação de Interesse Social — HIS 	 	 218
Subseção IV — Da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de

2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016
Parte I	 — Da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de

2014 no Brasil 	 	 219
Parte II	 — Dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	 	 220 e 221
Parte III	 — Das Disposições Gerais 	 	 222 a 224

Subseção V	 — Profissionais Liberais e Autônomos 	 	 225 e 226
Subseção VI — Remissões e Anistias Concedidas em 2005 	  227 a 232
Subseção VII — Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo 	 	 233 e 234

Seção XV	 — Disposições Gerais 	  235 a 239

CAPITULO VI	 — Incentivos Fiscais Relativos aos Tributos Municipais
Seção I	 — Projetos Culturais 	 	 240 a 242
Seção II	 — Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 	 	 243
Seção III	 — Desenvolvimento da Área Central do Município 	 	 244 a 254
Seção IV	 — Desenvolvimento da Zona Leste do Município 	  255 a 263
Seção V	 — Cinemas 	  264 a 269
Seção VI	 — Região Adjacente à Estação da Luz 	  270 a 278
Seção VII	 — Zonas Especiais de Interesse Social — ZEIS 	 	 279 a 286

TITULO II	 DAS TAXAS

CAPÍTULO 1	 — Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
Seção I	 — Incidência e Fato Gerador 	 	 287 a 296
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 297 a 299
Seção III	 — Cálculo 	 	 300 a 307
Seção IV	 — Lançamento 	 	 308
Seção V	 — Inscrição 	 	 309a 313
Seção VI	 — Arrecadação 	  314a 316
Seção VII	 — Infrações e Penalidades 	 	 317
Seção VIII	 — Isenções 	 	 318e 319
Seção IX	 — Disposições Gerais 	 	 320 a 325

CAPITULO II	 — Taxa de Fiscalização de Anúncios
Seção I	 — Incidência e Fato Gerador 	 	 326 a 330
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 331 a 333
Seção III	 — Cálculo 	 	 334
Seção IV	 — Lançamento 	  335 a 337
Seção V	 — Arrecadação 	  338 a 340
Seção VI	 — Infrações e Penalidades 	 	 341
Seção VII	 — Isenções 	  342 a 346
Seção VIII	 — Disposições Gerais 	 	 347 a 353

CAPÍTULO III 	 — Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS

Seção I	 — Incidência 	 	 354 a 356
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 357
Seção I II	 — Cálculo da Taxa 	 	 358
Seção IV	 — Lançamento de Ofício 	 	 359
Seção V	 — Arrecadação 	  360 a 363
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Seção VI	 — Sanções e Procedimentos 	  364 a 375
Seção VII	 — Serviços Divisíveis de Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final de

Resíduos 	 	 376
Seção VIII	 — Fator de Correção Social — "Fator K" 	 	 377 a 382

TíTULO III	 — DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
Seção I	 — Incidência 	 	 383 a 385
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 386
Seção III	 — Cálculo e Edital 	 	 387 a 389
Seção IV	 — Lançamento 	  390 e 391
Seção V	 — Arrecadação 	  392 a 396
Seção VI	 — Disposições Finais e Isenções 	 	 397 a 399

TITULO IV	 — DA COSIP 	  400 a 408

TÍTULO V	 — DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 	  409 a 427

TíTULO VI	 — DO CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL — CADIN 	  428 a 439

TÍTULO VII	 — DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO, PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL DECORRENTE DE
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E AUTO DE INFRAÇÃO, PROCESSO
DE CONSULTA E DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS,
RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FINANÇAS, E CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS
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Observação	 — LEI N° 13.776, DE 10/10/04 — ISENÇÃO DE IPTU.

TÍTULO!

DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I

Imposto Predial

Seção I

Incidência

Art. 1.° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a
posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana do Município.

Art. 2.° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que
existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em
pelo menos dois dos incisos seguintes:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

(II - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilómetros do
imóvel considerado.

Art. 3•0 Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão
urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão
urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do
Município:

I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração
Municipal, mesmo que executados irregularmente;

II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação
pertinente; 
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Art. 8°-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.475, de 30/12/02 e
da Lei n° 15.044, de 03/12/09.

Art. 9° da Lei n° 6.989, de
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Art. 10 da Lei n° 6.989, de
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Art. 14 da Lei n° 6,989, de
29/12/66.

Com a redação da Lei n°
14.256, de 29/12/06.

Art. 10 da Lei n° 14.089, de
22/11/05.

Art. 2° da Lei n° 14.089, de
22/11/05.

Clahr,N.L-wvatho
RF. 1'0.869

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9 0, adiciona-se o desconto ou
o acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em
cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou
do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste
artigo.

Faixas de valor venal

até R$ 95.000,00

acima de R$ 95.000,00 até R$ 190.000,00

acima de R$ 190.000,00 até R$ 380.000,00

acima de R$ 380.000,00 até R$ 760.000,00

acima de R$ 760.000,00

Desconto/Acréscimo

-0,3%

-0,1%

+0,1%

+0,3%

+0,5%

Seção 01

Sujeito Passivo

Art. 11. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil
ou o seu possuidor a qualquer titulo.

Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente:

I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade
solidária dos possuidores indiretos;

II — por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária
dos demais e do possuidor direto.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele
referidas.

Seção IV

Lançamento

Art. 13. O lançamento do imposto é anual e feito um para cada prédio, em nome do
sujeito passivo, na conformidade do disposto no artigo anterior.

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de janeiro do ano a que
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito
tributário, vedada qualquer outra finalidade.

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial
opções de data de vencimento do imposto.

Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte.

Seção V

Descontos e Isenções

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à
atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 76 desta
Consolidaçlão.
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Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada
pelo seguinte perímetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida
Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont,
Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua
José Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado
até Avenida São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua
Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacarel, Rua
Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de
50% (cinquenta por cento) no imposto.

§ 1.0 Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou
paisagístico, preservados por lei municipal e não enquadrados nas disposições do
artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados fora do perímetro
acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto
concedido nos termos do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da
Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de
Cultura.

§ 2.° O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte
ao do início da restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas,
no prazo máximo de 2 (dois) anos.

§ 3.° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da
Prefeitura, que exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras
correspondentes.

§ 4.0 A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado,
devidamente instruído com planta do projeto de restauração, licença para execução do
projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da
Administração.

§ 5•0 O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as
obras estão sendo executadas em conformidade com o projeto aprovado.

§ 6.° A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o
desconto previsto no caput deste artigo, após expressa manifestação dos órgãos
técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração.

§ 7.° O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa,
caso a restauração não seja procedida em estrita consonância com o projeto
aprovado.

Art. 17. A partir do exercício de 2010, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis
construídos cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja
igual ou inferior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais), exceto:

I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de
uso residencial, não residencial, misto ou em prédio de garagens;

II - os estacionamentos comerciais.

§ 1.0 - A partir do exercício de 2010, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis
construidos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões
A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de
1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja
superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 92.500,00 (noventa
e dois mil e quinhentos reais).

§ 2.° - A partir do exercício de 2010, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica
concedido desconto de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) sobre o valor venal dos
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de
Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de
dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do
imposto, seja superior a R$ 92.500,00 (noventa e dois mil e quinhentos reais) e igual
ou inferior a R$185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais).

§ 3•0 - A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente
serão concedidos a um único imóvel por contribuinte. 

Art. 1° da Lei n° 10.598, de
19/08/88.

Parágrafo único do art. 10 da
Lei n° 10.598, de 19/08/88.

Art. 2° da Lei n° 10.598, de
19/08/88.

Art. 3° da Lei n° 10.598, de
19/08/88.

Art. 4° da Lei n° 10.598, de
19/08/88.

§ 1° do art. 40 da Lei n°
10.598, de 19/08/88.

§ 2° do art. 4° da Lei n°
10.598, de 19/08/88.

§ 3° do art. 40 da Lei n°
10.598, de 19/08/88.

Art. 1° da Lei n° 13.698, de
24/12/03 com a redação da
Lei n° 15.044, de 03112/09.

Art. 2° da Lei n° 13.698, de
24/12/03 com a redação da
Lei n° 15.044, de 03/12/09.

Art. 3° da Lei n° 13.698, de
24/12/03 com a redação da
Lei n° 15.044, de 03/12/09.

Art. 3° da Lei n° 14.089, de
22/11/05.
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Art. 3° da Lei n° 14.652, de
20/12/07.

Art. 4° da Lei n° 14.652, de
20/12/07.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n°10.211, de 11/12/86, c/c
as Leis n° 10.796, de 22/12/89
e n° 10.815, de 28/12/89.

Decreto Federal n° 95.711, de
10/02/88, que retificou o artigo
32 da Convenção de Viena,
promulgada pelo Decreto n°
61.078, de 26/07/67.

Art. 1° da Lei n° 11.071, de
05/09/91.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de
29/12/66, inciso II, alínea "h",
com a redação da Lei n°
14.865, de 29/12/08.

Art. 1° da Lei n° 10.055, de
28/04/86.

Art. 1° da Lei n° 10.530, de
20/05/88.

Art. 1° da Lei n° 11.614, de
13/07/94.

Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856,
de 30/08/95.

Art. 20 da Lei n° 13.65/, de
31/10/03.

Proc. N°l

CL 	 o

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações
desportivas.

§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.

§ 2°. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de
filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.

§ 4°. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os
créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de
2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo.

Art. 19. São isentos do imposto:

I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de
qualquer culto, ou por ela utilizados.

II - Os imóveis construídos de propriedade:

a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja
reciprocidade de tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores;

b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial.

III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:

a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às
instituições de educação ou de assistência social;

b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União
para fins educacionais, durante o prazo do comodato;

c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas;

d) de casas paroquiais e pastorais;

e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos;

O) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados
como sua sede;

g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social;

h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de
interesse social;

i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros
fiscais dos referidos imóveis.
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Art. 1° da Lei n° 10.978, de
22/04/91.

Art. 70 da Lei n° 13.250, de
27/12/01.

Arts. 1° e 3° da Lei 13.672, de
01/12/03.

§§ 1° e 2° do art. 10 da Lei n°
11.071, de 05/09/91.

§ 3° do art. 1° da Lei n°
11.071, de 05/09/91.

Art. 4° da Lei n° 11.856, de
30/08/95.

Art. 3° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

§ 1° do art. 7° da Lei n°
13.250, de 27/12/01, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

§ 2° do art. 7° da Lei n°
13.250, de 27/12/01, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 10 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Parágrafo único do art. 3° da
Lei 13.672, de 01/12/03.

IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias
correlacionadas à exibição de filmes.

V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que:

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme
regulamento;

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou
equivalente.

VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o
prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes
requisitos pela entidade que ocupar o imóvel:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer
título;

b) aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 1.0 A isenção a que se refere a letra "b" do inciso II fica restrita tão somente à
moradia de propriedade do ex-combatente e/ou viúva e extingue-se com a morte do
ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros.

§ 2.° Para obtenção do beneficio referido na letra "b" do inciso II os ex-combatentes ou
viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas
Forças Armadas.

§ 3.° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo —
COHAB-SP.

§ 4.0 A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se,
nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III.

§ 5.° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente
relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não
beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam
atividades de natureza empresarial.

§ 6.° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários
decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em
desconformidade com o disposto no § 50 deste artigo.

§ 7.° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo.

§ 8.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade
competente poderá suspender a aplicação do benefício.

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo anterior
serão concedidas:
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Art. 2° da Lei n° 11.614, de
13/07/94, c/c art. 18-A da Lei
n° 6.989, de 29/12/66, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 2° da Lei n° 10.978, de
22/04/91.

Arts. 3° e 4° da Lei n° 10.978,
de 22/04191, c/c o art. 18-A da
Lei n° 6.989, de 29/12/66,
com a redação da Lei n°
13.879, de 28/07/04.

Art. 5° da Lei n° 10.978, de
22/04/91.

Art. 21 da Lei n° 14.256, de
29/12/06.

Art. 22 da Lei n° 14.256, de
29/12/06.

Art. 8° da Lei n° 13.250, de
27/12/01.

Art. 23 da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

Art. 24 da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

RE 10.•&.-:

I - na hipótese da letra "g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento onde o
interessado deverá comprovar que:

a) não possui outro imóvel neste Município;

b) utiliza o imóvel como sua residência;

c) seu rendimento mensal, em 10 de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três)
salários mínimos.

II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante:

a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três)
anos, constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros,
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou
associados;

b) requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruído com a
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior.

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples
despacho da autoridade competente, se não forem observadas as exigências nele
estabelecidas.

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto
por lei específica.

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe,
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do
Imposto Predial com valor total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida
notificação sem valor a pagar.

CAPÍTULO II

Imposto Territorial Urbano

Seção I

Incidência

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio
útil ou a posse de bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município,
a que se referem os artigos 2° e 3° desta Consolidação.

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos:

I - em que não existir edificação como definida no artigo 40 desta Consolidação;

II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em
ruínas, ou construções de natureza temporária;

III — cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado
na l a subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes quando na 2° e 10 (dez) vezes,
quando além do perímetro desta última;

IV — ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação,
dimensões, destino ou utilidade.
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Art. 1° da Lei n° 14.089, de
22/11/05.

Art. 2° da Lei n° 14.089, de
22/11/05.

Art. 17 da Lei n° 10.365, de
22/09/87.

Art. 18 da Lei n° 10.365, de
22/09/87, c/c o caput do art.
38-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.879, de 28/07/04.

Parágrafo único do art. 18 da
Lei n° 10.365, de 22/09/87.

Art. 19 da Lei n° 10.365, de
22/09/87.

Art. 2° da Lei n° 11.338, de
30/12/92.

Art. 30 da Lei n° 11.338, de
30/12/92.

Art. 38 da Lei no 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n°10.211, de 11/12/86.

Art. 1° da Lei n° 10.055, de
28/04/86.

Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856,
de 30/08/95.

Art. 2° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

Art. 34. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial
opções de data de vencimento do imposto.

Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte

Seção V

Descontos e Isenções

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à
atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 76 desta
Consolidação.

Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação
permanente ou perpetuada nos termos do artigo 6° do Código Florestal, terão um
desconto de até 50% (cinquenta por cento) no imposto, aplicado em consonância com
o índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula:

área protegida do imóvel
Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = 

	

	  x 50
área total do imóvel

§ 1.0 A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à
apresentação de requerimento pelo proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do
imóvel.

§ 2.° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e
Áreas Verdes - DEPAVE quanto à observância das exigências relacionadas com a
preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho decisório da
unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças.

§ 3•0 O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples
despacho da autoridade competente, quando não observadas as condições legais de
preservação das áreas beneficiadas.

Art. 37. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial
Urbano incidente sobre os terrenos considerados não construídos, nos termos dos
incisos I, II e IV do artigo 26 desta Consolidação, localizados na Área de Proteção aos
Mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975 e n°
1.172, de 17 de novembro de 1976.

Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo não exonera os
beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 38. São isentos do imposto os terrenos:

I — pertencentes ao patrimônio:

a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União,
para fins educacionais, durante o prazo de comodato;

b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos;

c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de
interesse social.

d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros
fiscais dos referidos imóveis.
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Arts. 1° e 3° da Lei n° 13.672,
de 01/12/03.

Art. 1° da Lei n° 11.071, de
05/09/91.

Art. 1° da Lei n° 11.614, de
13/07/94.

Art. 4° da Lei n° 11.856, de
30/08/95.

Art. 3° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

Parágrafo único do art. 3° da
Lei 13.672, de 01/12/03.

Art. 1° da Lei n° 11.338, de
30112/92, com a redação da
Lei n° 14.256, de 29/12/06.

§ 1° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

§ 2° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

§ 3° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

10.559

II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente
registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos
Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de
comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela
entidade que ocupar o imóvel:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer
título;

b) aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão,

III - quanto ao excesso de área, os imóveis de propriedade de ex-combatentes e/ou
viúvas dos soldados que lutaram na 2' Guerra Mundial, respeitadas as condições
constantes dos §§ 1° e 2°, do artigo 19 desta Consolidação;

IV - quanto ao excesso de área, o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou
pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto
Nacional de Seguridade Social, respeitadas as condições do inciso I do artigo 20 desta
Consolidação;

§ 1.° A isenção a que se refere a letra "c", do inciso I, não abrange os imóveis
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo —
COHAB-SP.

§ 2.° A isenção a que se refere a letra "d" do inciso I, aplica-se exclusivamente aos
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se,
nos demais casos, a isenção prevista na letra "c" do inciso I.

§ 3.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade
competente poderá suspender a aplicação do beneficio.

Art. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o
excesso de área, conforme considerado no artigo 57, inciso I, desta Consolidação,
referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis
Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de
1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental —
ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei
n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.

§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano.

§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando
utilizadas no interior da própria operação.

§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no caput e exigências
do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir
os seguintes critérios e condições:

I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;

II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável,
conforme definido no artigo 159 e no Quadro n°5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;

III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção
aprovado pela SVMA;   
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§ 4° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

§ 5° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada
em 14/07/07.

Art. 3° da Lei n° 11.338, de
30/12/92.

Art. 7° da Lei n° 13.250, de
27/12/01.

Com a redação da Lei n°
13.879, de 28/07/04.

Com a redação da Lei n°
13.879, de 28/07/04.

Art. 10 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Art. 8° da Lei n° 13.250, de
27/12/01.

Art. 1° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.
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IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo
de 0,1.

§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as
obrigações descritas no § 1° do presente artigo:

I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados
transferidos pelo valor do m 2 do terreno na PGV;

II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descunnprimento das
obrigações:

a) suspensão de incentivos fiscais;

b) proibição de uso não-residencial - NR;

c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel.

§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano.

§ 6°. A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do
cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que:

I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme
regulamento;

II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou
equivalente.

§ 1.° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de
cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas
ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam atividades de natureza
empresarial.

§ 2.° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários
decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em
desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo.

§ 3.° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo, ficam remitidos os
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo.

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do
Imposto Territorial Urbano com valor total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo
emitida notificação sem valor a pagar.

Seção VI

Incentivo Fiscal

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e
confederações desportivas sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no
abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de propriedade das
referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades.

Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do
incentivo fiscal ora instituído, desde que tenham projetos sociais direcionados às
crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 
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Art. 2° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 3° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Com a redação do art. 5° da
Lei n° 14.652, de 20/12/07.

Art. 2° da Lei n° 14.652, de
20/12/07 c/c parágrafo único
acrescido pela Lei n° 14.869,
de 29/12/08.

Art. 4° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 5° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 6° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 8° da Lei n° 14.501, de
20/09/07.

Art. 1° da Lei n° 10.235, de
16/12/86.
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Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a
agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada com incentivo
fiscal ora instituído.

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar
como crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância
equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do
artigo 43 desta Consolidação.

§ 1°. Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro
de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício
subsequente.

§ 2°. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado,
e o despacho deverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da
Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 3°. No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2°
deste artigo deverá ser instruído com cópia da respectiva filiação a uma liga ou
federação desportiva estadual.

§ 4°. Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do
Imposto Territorial Urbano não poderão ser aproveitados pelas associações sem fins
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.

Art. 45. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42
os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas
prestados, nos termos do artigo 215 desta Consolidação.

Art. 46. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre
outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo
fiscal, bem como a data e o valor recebido.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA deverá divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo
os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem
como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas
jurídicas doadoras, os nomes e qualificação de seus responsáveis.

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o
beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito.

Art. 48. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 o disposto
no inciso IV do artigo 430, em relação aos débitos de IPTU das agremiações
desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007.

CAPÍTULO III

Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano

Seção I

Planta Genérica de Valores

Art. 49. A apuração do valor venal, para fins de lançamento dos Impostos Predial e
Territorial Urbano, será feita conforme as normas e métodos fixados nos artigos desta
Seção, e as Tabelas I a VI, desta Consolidação. 
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Art. 25 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Arts. 18-A e 38-A da Lei n°
6.989, de 29/12/66, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

§ 2° do art. 18-A e § 2° do art.
38-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.879, de 28/07/04.

Art. 2° da Lei n° 10.055, de
28/04/86;

Art. 2° da Lei n° 10.530, de
20/05/88;

Art. 30 da Lei n° 11.614, de
13/07/94;

Art. 4° da Lei n° 11.856, de
30/08/95.

Art. 5° da Lei n° 10.978, de
22/04/91.

fif . 1C.%9

III - R$ 2.566,02 (dois mil, quinhentos e sessenta e seis reais e dois centavos), quando
o valor venal do imóvel for superior a R$ 178.742,91 (cento e setenta e oito mil,
setecentos e quarenta e dois reais e noventa e um centavos) e até R$ 357.100,93
(trezentos e cinquenta e sete mil, cem reais e noventa e três centavos);

IV - R$ 5.132,07 (cinco mil, cento e trinta e dois reais e sete centavos), quando o valor
venal do imóvel for superior a R$ 357.100,93 (trezentos e cinquenta e sete mil, cem
reais e noventa e três centavos) e até R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze mil,
novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos);

V - R$ 10.264,17 (dez mil, duzentos e sessenta e quatro reais e dezessete centavos),
quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze
mil, novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos).

§ 2.° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante
denúncia espontânea da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e
dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal.

Seção VI

Restituição de Tributos Imobiliários

Art. 84. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para
receber a importância a ser devolvida.

Seção VII

Descontos, Isenções, Remissões e Anistias

Subseção 1

Normas Gerais

Art. 85. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial
do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua
concessão.

§ 1.0 Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de
ofício.

§ 2.° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das
obrigações acessórias a que estão sujeitos.
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Art. 26 da Lei n° 14.125, de
29/12105, com a redação da
Lei n° 14.260, de 08/01/07.

Art. 27 da Lei n° 14.125, de
29/12/05, com a redação da
Lei n° 14.260, de 08/01/07.

Art. 28 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Art. 10 da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

Art. 2° da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

Art. 3° da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

§ 3.° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o beneficio tomou-se
indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as
condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.

Subseção II

Parcelamento Irregular de Solo

Art. 86. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana — IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos
pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da
Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de
maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona
Especial de Interesse Social — ZEIS.

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro
de 2005, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do
desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer.

Art. 87. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até 30 de dezembro de 2005, referentes
ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU incidentes sobre
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de
Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n°
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social —
ZEIS.

Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários
cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal.

Art. 88. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na
Lei n° 14.125, de 29/12/05, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua
entrada em vigência.

Subseção III

Enchentes

Art. 89. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por
enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo
a partir de 1° de outubro de 2006.

§ 1°. Os benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$
20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e
por imóvel.

§ 2°. Os benefícios serão ,concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao
exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento.

Art. 90. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no
artigo 89 implicará a restituição das importâncias recolhidas a titulo de IPTU, na forma
regulamentar.

Art. 91. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 89, serão
elaborados pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados
afetados por enchentes e alagamentos.

§ 1°. Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 89, imóveis atingidos por
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas.

§ 2°. Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 89, os danos
com a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos. 

24



Art. 1° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 20 da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

§ 3°. Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento
para os despachos concessivos dos benefícios.

Subseção IV

Adaptação de Fachadas

Art. 92. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para
os imóveis construídos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180
(cento e oitenta) dias contados da regulamentação da Lei n° 14.657, de 21/12/07, para
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006,
desde que atendam concomitantemente aos seguintes requisitos:

I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de
qualquer dos tipos previstos na Tabela V desta Consolidação;

II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00
(trezentos mil reais);

III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30m (trinta metros);

IV — não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência;

V - não sejam utilizados como indústria;

VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro
pavimento.

§ 1°. Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não
esteja desdobrado em unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591,
de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o benefício será
concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto
regulamentar.

§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas
já tenham sido adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas
pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e condições previstos
nesta lei.

Art. 93. O desconto previsto no artigo anterior será aplicado na conformidade da
seguinte tabela:

Total de testada utilizada do imóvel 	 Desconto

Menor que 10 m (dez metros) 	 100%

Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 	 50%

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 	 25%

§ 1°. Para a concessão do desconto será considerado:

I — para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público
oficial, o somatório das testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do
artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006;

II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio.

§ 2°. Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no
inciso XII do artigo 6° da Lei n° 14.223, de 2006.

§ 3°. O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU
lançado no exercício 2008, devendo o valor restante ser recolhido na forma da
legislação vigente.

§ 4°. A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança,
implicará a inscrição do débito na dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto
previsto no caput deste artigo. 
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Art. 3° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07. 

Art. 4° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07. 

Art. 50  da Lei n° 14.657, de 
21/12/07. 

Art. 20  da Lei n° 14.865, de 
29/12/08. 

Art. 3° da Lei n° 14.865, de 
29/12/08. 

Art. 1° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09. 

Art. 20  da Lei n° 15.082, de 
21/12/09. 

Art. 94. A concessão do desconto de que trata o artigo 92 depende de requerimento a 
ser apresentado pelo interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em 
decreto regulamentar. 

Parágrafo único. Para fins de deferimento do beneficio, as Subprefeituras verificarão a 
adequação da fachada às disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 

Art. 95. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do imposto Predial 
e Territorial Urbano. 

Art. 96. O desconto no IPTU, previsto no artigo 92, será concedido uma única vez, 
somente no exercício 2008. 

Subseção V 

Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de 
São Paulo 

Art. 97. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato. 

Subseção VI 

Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 98. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano 
do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para implementação de 
empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento 
individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas. 

Subseção VII 

Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo- 
Diadema 

Art. 99. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, bem como anistiadas as infrações, 
referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do Setor 
Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do Loteamento Vila Élida, 
concementes aos exercícios anteriores ao ano de 2004. 

Art. 100. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 
do Setor Fiscal n° 172, que corresponde à Quadra n°7 do Loteamento Vila Élida, ficam 
remitidos desde que o contribuinte comprove que, para o mesmo fato gerador ocorrido 
nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetliót:r o pagamento integral do tributo para 
o Município de Diadema. ,Eitch 

cerl de)r-.N-4,:7"""`""••• 
Parágrafo único. A prova do pagamento in l egi rk'do tributo.será demonstrada ponmeio 
de certidão expedida pelo Município de Diadema.,  

"tnIOni )9/negnu 
Art. 101. A Secretaria Municipal de Finres solucionará eventUais casos omissos, 
ouvida a Coordenação dos Grupos de Trab".~ Intermdniçjpais, constitúídos- spara 
tratar das questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo" --biadema:-....„. an 

Art. 102. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à data de sua entrada em 
vigor. 

3~U - 
Art. 103. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá 'as :instruçõdi complementáres 
necessárias à implementação do disposto nos artigos 99 a 102 desla'donsolidação.  

Ailt. 50  da Lei n° 15.082, de 
21/12/09. 

Art. ;3° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09. 

03 

Art. 40  da Lei n° 15.082, de 
2112/09. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	618 	de 1996  	, 	02 / 01 	/ 2013 	(a ) 

César Vem: 
Técnico fidiainistrativo 

<Rf 11.366 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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Senhor Presidente, 

¡I;;A11111111111 1  

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 	. PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
~77 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
ImpE90 11.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.18511.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 I 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 /2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 11.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 80711.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 80811.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 11.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 /2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 I 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 /1.994 PL 934 /1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 /1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 /1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487/ 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 

.

89 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 I 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
31 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 /1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 

PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 I 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 /1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 I 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 /1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 /1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 2 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 12.002 PL 513 /2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	1 — 	d 	deÁg-..qb, .P  5   ./  o..3 /  013  (a) 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANG 	IN E DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

o 03/ Q_013 

	

AD 	FRANÇA SILVA 

	

Superv 	 uipe de Arquivo Geral 
GP.33 
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 %t 911 1 1 141111  
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
02/01/2017 (a) 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01-0618 de 1996, 
Eduao karpine 

RF 11.325 1' 

et.4 • 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard 	mine 
RF 1f.325 

Técnico Ad inistrativo 
SGP.21 
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